
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059661 - RN
(2025/0372612-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES

AGRAVANTE :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

AGRAVADO : JONH RICARDO DA SILVA SOUZA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  MONITORAMENTO
ELETRÔNICO. FALTA GRAVE. NÃO CONFIGURADA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem,  ao  proferir  o  acórdão
impugnado  pelo  recurso  especial,  firmou  sua
conclusão a respeito da caracterização da falta grave
com base nos fatos e nas provas dos autos.
2.  A  pretensão  do  recurso  especial  demandaria  a
análise de fatos e provas para modificar as decisões
das instâncias ordinárias quanto à caracterização, ou
não,  de  eventual  falta  grave  por  violações  ao
monitoramento eletrônico.
3.  O  pedido,  portanto,  envolve  a  revisitação  das
premissas  fático-processuais  cristalizadas  pelas
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do
recurso  especial  nesta  instância,  nos  termos  da
Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059661 - RN
(2025/0372612-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES

AGRAVANTE :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE

AGRAVADO : JONH RICARDO DA SILVA SOUZA

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  MONITORAMENTO
ELETRÔNICO. FALTA GRAVE. NÃO CONFIGURADA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem,  ao  proferir  o  acórdão
impugnado  pelo  recurso  especial,  firmou  sua
conclusão a respeito da caracterização da falta grave
com base nos fatos e nas provas dos autos.
2.  A  pretensão  do  recurso  especial  demandaria  a
análise de fatos e provas para modificar as decisões
das instâncias ordinárias quanto à caracterização, ou
não,  de  eventual  falta  grave  por  violações  ao
monitoramento eletrônico.
3.  O  pedido,  portanto,  envolve  a  revisitação  das
premissas  fático-processuais  cristalizadas  pelas
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do
recurso  especial  nesta  instância,  nos  termos  da
Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra a decisão de fls. 196-204,

que conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial, com incidência da

Súmula n. 7 do STJ e referência à Súmula n. 400 do STF para afastar alegada

violação do art. 619 do Código de Processo Penal.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada.  Alega  que  houve  omissão  na  decisão  monocrática  por  falta  de
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enfrentamento autônomo da tese de nulidade por afronta ao art. 619 do CPP,

afirmando  que  a  mera  transcrição  de  precedente  não  basta  como

fundamentação para o caso concreto.

Argumenta que a tese de negativa de prestação jurisdicional pela Corte

de origem é autônoma e afasta a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, porque não

se pretende reexame de provas, mas anulação do acórdão por não integrar fatos

essenciais e incontroversos.

Expõe que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte

não registrou dois pontos relevantes: a quantidade exata das violações de área

de inclusão, que teriam ocorrido cinquenta vezes, com ausência por quase oito

horas, e a justificativa confessada em audiência de que o apenado saiu para

consumir entorpecentes; afirma que os embargos de declaração apontaram tais

omissões e foram rejeitados sem enfrentamento específico.

Defende que tais  elementos  são indispensáveis  para  avaliar  a  falta

grave à luz dos arts. 39, V, e 50, VI, da Lei de Execução Penal – LEP, razão pela

qual requer o reconhecimento da violação do art.  619 do CPP, a nulidade do

acórdão estadual e o retorno dos autos para integração do julgado.

Ainda,  aduz  que  a  fundamentação  local  se  limitou  a  referir  "baixo

ensino"  do  apenado para  afastar  dolo,  o  que seria  insuficiente  para  negar  a

regressão do regime, e que a incidência da Súmula n.  7 do STJ decorre da

incompletude da moldura fática, não de inconformismo com provas.

Busca a  reconsideração da decisão ou a  submissão do recurso ao

colegiado, com seu provimento, a fim de que se conheça do recurso especial e

anule-se o acórdão recorrido.

É o relatório.

VOTO

O  conhecimento  da  matéria  que  se  pretende  devolver  em  recurso

especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação desta Corte 

Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as premissas

fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa  é  a  razão  de  ser  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  segundo  a  qual

"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma

vez  que  a  competência  outorgada  pela  Constituição  Federal  ao  Superior

Tribunal  de  Justiça  referente  à  análise  do  recurso  especial  se  restringe  à
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apreciação de questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das

provas apurados no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade

da interpretação da lei federal, limitando-se à verificação abstrata de sua

aplicação  ou  interpretação  pelos  tribunais  de  origem,  medida  inviável

quando a pretensão recursal demandar, ainda que de modo sutil, a análise das

conclusões fático-processuais emprestadas pelas instâncias ordinárias.

No caso dos autos, o agravante afirma que o acórdão recorrido deixou

de  registrar  "fatos  incontroversos  e  essenciais"  (fl.  212)  que  influenciariam a

conclusão de não caracterização da suposta falta grave cometida pelo recorrido.

Não obstante,  ainda que não se tenha transcrito especificamente "a

exata quantidade de violações" (fl. 213) e a "a real justificativa confessada" (fl.

213), como se pretendia o agravante, a Corte local esclarece, no julgamento dos

embargos de declaração, que "sobressaem das circunstâncias fáticas a ausência

de  afronta  grave  ao  regime  de  cumprimento  de  pena, estando  expresso  o

número de violações na citação, sendo desnecessária a sua repetição, bem

como  a  justificativa  apresentada  para  manter  o  regime  prisional  foi

proferida pelo juízo" (fl. 97). 

Ainda assim, destaca-se que "a alegação de ausência de manifestação

sobre  pontos  específicos  não  caracteriza  violação  ao  art.  619  do  Código  de

Processo  Penal,  pois  o  magistrado  não  está  obrigado  a  responder  todas  as

questões suscitadas pelas partes, desde que os fundamentos da decisão sejam

suficientes  para  sustentar  o  julgamento"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.966.947/RN,

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/10/2025, DJEN

de 13/10/2025).

Dessa  forma,  na  verdade,  o  agravante  pretende  que  esta  Corte

Superior de Justiça proceda à nova análise do conjunto probatório, por não se

conformar com a interpretação dos fatos adotada pelas instâncias ordinárias. 

Nesse  contexto,  alinhado  às  conclusões  de  origem  e  como  bem

ressaltado  na  decisão  agravada,  este  Tribunal  Superior  já  esclareceu  que

"violações  ao  monitoramento  não  significam  necessariamente  fuga,  sendo

necessário apurar, caso a caso, qual a situação dos autos para verificar se há

hipótese  de  violação  justificada,  falta  grave,  eventual  regressão  de  regime e

determinação  de  prisão"  (AgRg  no  relator  Ministro  REsp  n.  1.955.881/RS,

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/4/2025, DJe de

8/4/2025).
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Da  mesma  forma,  a  análise  de  fatos  e  provas  para  modificar  as

decisões  das  instâncias  ordinárias  quanto  à  caracterização,  ou  não,  de

eventual falta grave por violações do monitoramento eletrônico, é vedada pela

Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido: 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MONITORAMENTO
ELETRÔNICO.  VIOLAÇÃO.  ADVERTÊNCIA.  ARTIGO  146-C,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INCISO  VII,  DA  LEI  DE  EXECUÇÃO
PENAL.  AUSÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO.  FUNDAMENTO
INATACADO.  SÚMULAS  N.  283/STF E  N.  7/STJ. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra
decisão que não conheceu do recurso especial, com fundamento
no art. 932, III, do CPC, em razão da incidência das Súmulas n.
283 do STF e n. 7 do STJ.
2. O Tribunal de origem manteve a sanção de advertência pela
violação  das  condições  do  monitoramento  eletrônico,
considerando que a violação não se enquadraria como fuga ou
outra  falta  grave,  sendo  a  primeira  transgressão  do  apenado,
sem maior repercussão.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a violação das
condições  do  monitoramento  eletrônico,  no  caso  concreto,
configura falta grave que justifique sanções mais severas do que
a advertência aplicada.
4.  Há  também  a  discussão  sobre  se  ter  atacado  ou  não  o
fundamento adotado pelas instâncias ordinárias e a possibilidade
de reexame de fatos e provas para reconhecer a prática de falta
grave, conforme pretendido pelo Ministério Público.
III. Razões de decidir
5.  O juízo da execução aplicou a sanção de advertência com
base na razoabilidade e proporcionalidade, considerando a baixa
repercussão do fato e a ocorrência de apenas uma violação ao
monitoramento  eletrônico  por  parte  do  apenado.  Tais
fundamentos  restaram inatacados,  sendo  aplicável  o  óbice  da
Súmula n. 283/STF.
6. A decisão do Tribunal de origem está em conformidade
com o art. 146-C, parágrafo único, VII, da LEP, que permite a
aplicação de advertência em casos de violação dos deveres
do monitoramento eletrônico.
7. A análise de fatos e provas para modificar a decisão das
instâncias ordinárias é vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 
"1. A violação das condições do monitoramento eletrônico pode
ser sancionada com advertência, conforme art. 146-C, parágrafo
único, VII, da LEP. 
2. Inatacados fundamentos das instâncias ordinárias é aplicável
o óbice da Súmula n. 283/STJ.
3. O reexame de fatos e provas é vedado pela Súmula n. 7 do
STJ".
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Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 146-C, parágrafo único,
VII;  CPC,  art.  932,  III.  Jurisprudência  relevante  citada:  STF,
Súmula  n.  283;  STJ,  Súmula  n.  7;  STJ,  AgRg  no  REsp  n.
1.955.881/RS, Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em  2/4/2025; AgRg no HC n.  893.030/SP, Rel.
Min.  Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em
9/4/2024.
(AgRg  no  REsp  n.  2.180.300/RS, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/6/2025, DJEN  de
3/7/2025, grifei.)

Direito processual Penal. execução penal. Agravo Regimental no
agravo  em  recurso  especial.  agravo  em  recurso  especial
conhecido  para  conhecer  o  recurso  especial  e  negar-lhe
provimento.  alegação  de  violação  ao  art.  619  do  códi  go  de
processo penal. improcedente.
agravo regimental Desprovido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Estadual
contra  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  especial,
mantendo  acórdão  que  aplicou  sanção  de  advertência  ao
apenado  por  descumprimento  das  regras  de  monitoramento
eletrônico.
2.  O juízo  de  primeiro  grau  aplicou  a  sanção  de  advertência,
considerando  justificativas  apresentadas  pelo  apenado,  como
falhas  técnicas  no  dispositivo  de  monitoramento  e  situações
pessoais, afastando o reconhecimento de falta grave. O Tribunal
de  Justiça  manteve  a  decisão,  entendendo  que  a  sanção  foi
proporcional ao caso concreto.
3. O Ministério Público alegou violação ao art. 619 do Código de
Processo Penal, sustentando que o Tribunal de Justiça não teria
se manifestado sobre a quantidade de violações (20 vezes) e o
tempo em que o apenado permaneceu fora do controle estatal,
além de erro de fato quanto às justificativas apresentadas.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por parte do Tribunal de Justiça ao não
apreciar,  de  forma  específica,  os  pontos  levantados  pelo
Ministério  Público  sobre  as  violações  ao  monitoramento
eletrônico e as justificativas apresentadas pelo apenado.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de Justiça, considerando as provas dos autos,
manteve  a  decisão  de  1º  grau  que  aplicou  a  sanção  de
advertência  pelas  violações  da  área  de  inclusão  do
monitoramento  eletrônico,  porquanto  o  apenado  teria
justificado a contento as violações cometidas.
6. A decisão embargada foi fundamentada de forma clara e
suficiente,  não  configurando  negativa  de  prestação
jurisdicional,  conforme  entendimento  consolidado  do
Superior Tribunal de Justiça.
7.  A  alegação  de  ausência  de  manifestação  sobre  pontos
específicos não caracteriza violação ao art. 619 do Código
de Processo Penal, pois o magistrado não está obrigado a
responder todas as questões suscitadas pelas partes, desde
que  os  fundamentos  da  decisão  sejam  suficientes  para
sustentar o julgamento.
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8.  A análise contrária  ao interesse da parte  não configura
negativa de prestação jurisdicional.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: A ausência de manifestação sobre pontos
específicos  não  configura  negativa  de  prestação  jurisdicional,
desde que os fundamentos da decisão sejam suficientes para
sustentar o julgamento.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art.  619; LEP, art.  146-C,
parágrafo único, VII.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
1.965.518/RS, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado
em 21/6/2022; STJ, AgRg no AREsp n.  1.789.837/SP, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.966.947/RN, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/10/2025, DJEN  de
13/10/2025, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO ESPECIAL  DESPROVIDO.
PRETENSÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL  DE
HOMOLOGAÇÃO  DE  FALTA  GRAVE  E  REGRESSÃO  DE
REGIME POR VIOLAÇÕES DE ZONA DE MONITORAMENTO
ELETRÔNICO.  SANÇÃO  DE  ADVERTÊNCIA  APLICADA.
POSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado
do Rio Grande do Norte contra decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a sanção de advertência aplicada ao
apenado por violações da zona de monitoramento eletrônico.
2. O Juízo da 3ª Vara Regional de Execução Penal da Comarca
de Mossoró/RN aplicou a sanção de advertência por violação de
monitoramento  eletrônico,  considerando-a  suficiente  e
proporcional.
Tal decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Norte.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a sanção de
advertência  seria  condizente  com  as  violações  da  zona  de
monitoramento eletrônico cometidas pelo  apenado ou se seria
necessária  a  homologação  de  falta  grave  e  a  regressão  do
regime prisional.
III. Razões de decidir
4.  O  Tribunal  de  Justiça  considerou  que  a  sanção  de
advertência  deveria  ser  mantida,  pois  (i)  o  apenado
compareceu para  justificá-las,  o  que demonstrava que ele
não  tinha  fugido  e  ainda  buscava  purgar  a  pena;  (ii)  no
tempo da liberdade supervisionada,  não havia  notícias  do
envolvimento  do  apenado  em  práticas  delitivas;  e,  (iii)  a
advertência é uma das medidas sancionatórias que pode ser
motivadamente adotada pelo julgador.
5. A aplicação da advertência está em conformidade com o
princípio da proporcionalidade e individualização da pena,
sendo uma das medidas sancionatórias previstas na Lei de
Execução Penal.
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6.  A  revisão  da  decisão  demandaria  reexame  de  matéria
fático-probatória,  o  que  é  vedado  pela  Súmula  n.  7  do
Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
"1.  A  sanção  de  advertência  pode  ser  aplicada  em casos  de
violação da zona de monitoramento eletrônico, tendo em vista os
princípios da proporcionalidade e individualização da pena.
2.  A  revisão  de  decisão  que  aplica  sanção  de  advertência
demanda  reexame  de  matéria  fático-probatória,  vedado  pela
Súmula n. 7 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 7.210/1984, arts. 39, V; 50,
II e VI; 118, I; 146-C, I, parágrafo único, I e VI; 146-D, I e II.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  n.
928.295/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
30/9/2024;  STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.015.325/MG, Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
4/10/2022.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.812.545/RN, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJEN  de
15/8/2025, grifei.)

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n.  1.842.117/DF, relator Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/10/2023, DJe  de

18/10/2023; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024; e

AgRg no AREsp n.  1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta

Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 20/6/2024.

Portanto,  o  acolhimento  da  tese  recursal,  em  suma,  demandaria  o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, assim como a alteração das

premissas  estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido,  o  que  é  inviável  no  recurso

especial, conforme esclarecido na Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.059.661 / RN

Número Registro: 2025/0372612-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01001337220208200113  08090391920248200000  1001337220208200113  50002583120218200106
8090391920248200000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : JONH RICARDO DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : JONH RICARDO DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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